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Procurador defende 
legislação ordinária 
elaborada por comissão 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

O procurador geral da 
República, Sepúlveda Per­
tence, afirmou ontem que é 
favorável à criação de uma 
comissão para fazer a le­
gislação ordinária enquan­
to o Congresso estiver reu­
nido elaborando a nova 
Constituição. Pertence é a 
favor da proposta do minis­
tro da Justiça, Paulo Bros-
sard, de se criar essa co­
missão evocando o disposi­
tivo constitucional da "de­
legação interna". 

O dispositivo da "delega­
ção interna", defendida 
por Brossard, dá ao Con­
gresso Constituinte pode­
res à comissão para legis­
lar em questões ordinárias. 
A proposta encampada por 
Pertence difere da de Ulys-
ses Guimarães, presidente 
do PMDB, apenas com re­
lação ao número de inte­
grantes. 

Outro aspecto é 
que na proposta de Ulysses 
a criação de uma comissão 
viria através de uma emen­
da constitucional. A "dele­
gação interna", explicou 

•t Pertence, não precisa de 
emenda constitucional, 

"pois o dispositivo já existe 
na atual Constituição e 
nunca foi usado. 

"9 O procurador geral da 
"República lembrou que a 

instituição da "delegação 
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Sepúlveda Pertence 
interna" é comum em al­
guns parlamentos, como o 
da Itália, onde 70% das leis 
daquele pais, conforme o 
procurador geral, foram 
votadas através da "dele­
gação interna", forma en­
contrada para resolver a 
"crise de plenário", ou se­
ja, a ausência dos parla­
mentares. 

O envio de leis ao Con­
gresso, durante o período 
de elaboração da Nova 
Constituinte, de acordo 
com Pertence, poderá ser 
resolvido, na primeira eta­
pa, quando não houver ain­
da trabalhos de plenário. 
Após esse prazo, o Congres­
so delegaria a essa comis­
são a tarefa da legislação 
ordinária. 

Para jurista, deverá 
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por Andrew Greenlees 
de São Paulo 

., Com a experiência de 
quem participou da Consti­
tuinte de 1946, o jurista Gof-

- fredo da Silva Telles Júnior 
acha difícil conciliar o tra­
balho do Congresso Consti­
tuinte com a elaboração 
das leis ordinárias. Sem 
aprofundar-se em soluções 
definitivas para o proble­
ma, Telles faz uma ressal­
va: seja qual for a maneira 

- encontrada para legislar, 
"jamais deverá ser delega­
do ao presidente da Repú­
blica o direito de governar 
"pordecretos-leis. 

Na opinião do jurista, 
apesar de ser "interessan­
te" a proposta de se sus­
penderem os trabalhos or­
dinários durante a formu­
lação da nova Carta, deve-
Tá prevalecer no próximo 
ano a tese "mais prática" 
dó presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, que 
prega o funcionamento de 
uma comissão parlamen­
tar específica para maté­
rias não-constitucíonais. 

Mas, ao falar sobre a pró­
xima Constituinte, Telles 
prefere criticar seu caráter 
congressual. "O povo não 
se iluda", afirmou o júris-

t: 

ta. "Vamos ter um Con­
gresso fazendo a Constitui­
ção e não uma Assembleia 
Constituinte como sonhá­
vamos." Goffredo da Silva 
Telles fez as declarações 
ontem, ao apresentar a 
proposta final do Plenário 
Pró-Participação Popular 
na Constituinte - organismo 
suprapartidário apoiado 
por entidades como a CUT 
e a OAB - que defende a 
maior influência possível 
da sociedade na elaboração 
da nova Carta. 

Subscreveram o mani­
festo do Plenário 95 candi­
datos à Constituinte, de vá­
rios partidos. Foi aprova­
da, inclusive, moção no 
sentido de que, os que fo­
rem eleitos, defendam a 
dissolução do Congresso 
após a promulgação da no­
va Carta, realizando-se no­
vas eleições para o Con­
gresso ordinário. 

Na opinião de Telles, os 
candidatos deste grupo que 
eventualmente chegarem 
ao Congresso poderão re­
presentar o embrião de 
uma "corrente progressis­
ta". "Queremos uma ban­
cada aguerrida capaz de 
enfrentar as pressões do 
poder económico 
mou. 
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